
Foi no passado dia 27 de Agosto publicada em 
Diário da República a Lei n.º 63/2013, que veio 
alterar o Regime Processual Aplicável às Contra-
ordenações Laborais e de Segurança Social e o 
Código do Processo do Trabalho, instituindo 
mecanismos de combate à utilização indevida do 
contrato de prestação de serviços em relações 
de trabalho subordinado – os vulgarmente 
designados por "falsos recibos verdes".  

 Estas alterações traduzem-se 
em dois pontos:

i.

No caso de verificar a existência de indícios de 
uma situação de falsos recibos verdes, o 
inspector do trabalho lavra auto da ocorrência e 
notifica o empregador para se pronunciar no 
prazo de 10 dias. 

Se o empregador fizer prova da regularização da 
situação (apresentando contrato de trabalho ou 
documento comprovativo da existência do 
mesmo reportada à data do início da relação 
laboral, por exemplo) o procedimento é 
imediatamente arquivado.

Caso contrário, a ACT remete participação dos 
factos, juntamente com toda a prova recolhida, 
para os serviços do Ministério Público da área 
de residência do trabalhador no prazo de 5 dias 
a fim de que seja instaurada acção especial de 
reconhecimento da existência de contrato de 
trabalho (vide infra).

Trata-se de uma nova acção especial, cuja 
propositura compete ao Ministério Público após 
recepção da participação por parte da ACT, 
cabendo-lhe a exposição dos factos na petição 
inicial. 

Sendo o empregador citado, tem este 10 dias 
para contestar, sendo que as peças processuais 
não carecem de forma articulada. 

Findos os articulados, a audiência de julgamento 
realizar-se-á dentro de 30 dias, sendo a prova 
oferecida na mesma, podendo cada parte 
apresentar até 3 testemunhas. 
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As alterações introduzidas por este diploma 
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ii.

Instituição de um procedimento a adoptar 
pela Autoridade para as Condições do 
Trabalho  (ACT)

Criação da nova acção especial de 
reconhecimento da existência de contrato 
de trabalho

A falta de contestação implica a condenação do  
empregador, excepto quando seja 
manifestamente evidente a existência de facto 
ou circustância que obste a que o tribunal 
conheça do mérito da causa ou detrmine a 
improcedência do pedido.

Ambas as peças serão remetidas ao trabalhador 
com a expressa advertência de que dispõe da 
faculdade de, no prazo de 10 dias, aderir aos 
factos do Ministério Público, apresentar 
articulado próprio e constituir mandatário. 

A sentença é sucintamente fundamentada e 
imediatamente ditada para a acta, sendo 
comunicada à ACT e à Segurança Social. Sendo 
reconhecida a existência de contrato de trabalho, 
a sentença fixa a data do início da relação 
laboral. Esta decisão admite sempre recurso. 



Este apontamento é geral e abstracto, não constituindo aconselhamento 
jurídico a qualquer caso concreto. Se pretender esclarecimentos adicionais, 
não deixe de consultar o seu advogado ou assessor jurídico. 
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